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Processo SEI n.º 22.24.000006516-3

CONTRATO Nº 034/2024

Contrato para aquisição de absorventes higiênicos para alunas
das escolas municipais da Rede Municipal de Educação, que
entre si  fazem o  MUNICÍPIO DE GOIÂNIA,  por meio da
Secretaria Municipal de Educação e a empresa SHOPINGA
COMERCIO  DE  MATERIAIS  E  EQUIPAMENTOS
LTDA, nas cláusulas e condições que se seguem:

O  MUNICÍPIO DE GOIÂNIA,  por  meio da  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  e
interveniência  do  FUNDO  MUNICIPAL DE  MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO
ENSINO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, sito à Rua 227-A n° 331, Qd. 67 D, Setor
Leste Universitário 74610-060, inscrito no CNPJ sob o n.º 04.973.965/0001-11, doravante designado
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária, Dra. MILLENE BALDY DE
S. B. GIFFORD, brasileira, casada, advogada , inscrita no CPF sob o n.º 624.246.881-68, e a empresa
SHOPINGA COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE n°
41211379453,  sediada  à  Rua  Tenente  Afonso  Pinheiro  de  Camargo,  nº  201,  apartamento  03,  Vila
Progresso,  CEP 87080-016,  inscrita  no CNPJ/MF, sob  o nº  49.728.772/0001-33,  Inscrição Estadual
90990447-10,  neste  ato  representada,  na  forma  de  seu  Contrato  Social,  pelo  sócio-administrador
RENAN VICTOR BOBBO,  brasileiro,  casado,  comunhão parcial  de  bens, empresario  portador  da
carteira de identidade nº 11126104-0, expedida pela SESP/PR, inscrito no CPF sob o nº 092.414.279-06,
doravante denominada apenas CONTRATADA têm entre si justo e avençado, e celebram, por força do
presente  instrumento  e  de  conformidade  com  o  disposto  na  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  Decreto
Municipal nº 966/2022, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e
demais legislações pertinentes, o Contrato para aquisição de absorventes, Processo nº 22.24.000006516-
3, PREGÃO ELETRÔNICO 032/2023, mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Contratação para  aquisição  de  absorventes,  conforme condições  e  especificações  estabelecidas
neste instrumento contratual, no Edital Pregão Eletrônico nº 032/2023 e seus Anexos. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

2.1. A CONTRATADA obriga-se a:

2.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente Contrato; 

2.1.2. Executar  fielmente  o  contrato  avençado,  de  acordo  com  as  condições  previstas,  no  Edital
do Pregão Eletrônico nº 032/2023, Termo de Referência – ANEXO I, e demais Anexos,  que são
parte integrante deste instrumento independente de transcrições, especificações, condições, prazos,
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locais,  proposta  ofertada, e,  ainda,  as  normas  vigentes,  respondendo  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial ou atraso injustificado; 

2.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-lo na execução do contrato; 

2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de
materiais empregados; 

2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de ação ou
omissão,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  sua  ou  de  seus  prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

2.1.6. Responsabilizar-se  pelos  salários,  transportes,  encargos  sociais,  fiscais,  trabalhistas,
previdenciários, comerciais e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no
desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício
com os mesmos; 

2.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o disposto
no artigo 92, XVI da Lei nº 14.133/21; 

2.1.8. Prestar  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados,  atendendo  prontamente  às  eventuais
reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido; 

2.1.9. Disponibilizar os OBJETOS de forma parcelada de acordo com as necessidades do Município de
Goiânia. 

2.1.10. A  contratada  se  responsabilizará  pela  qualidade,  quantidade  e  segurança
dos OBJETOS ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do
mesmo às exigências do Edital de licitação. 

2.1.11. Não permitir  a  utilização de  qualquer  trabalho  do  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

2.1.12.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social  ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato,  com a indicação dos empregados que  preencheram as referidas vagas (art.  116, parágrafo
único, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na alínea “d” do inciso II
do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.1.16. Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança do CONTRATANTE.

2.2. A CONTRATANTE se compromete a:

2.2.1. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  por  intermédio  de  servidores  especialmente
designados conforme determina o artigo 117, da Lei 14.133/21, bem como o artigo 3º, inciso XXI da
Instrução Normativa nº 010/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás e do art.
12 do Decreto Municipal nº 963/2022. 

2.2.2. O  fiscal  do  contrato  acima  mencionado  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 1° da Lei 14.133/21. 

2.2.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores,  em tempo hábil  para a adoção das medidas
convenientes,  a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência,  nos
termos do art. 117, § 2º da Lei 14.133/21. 

2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de
qualidade dos produtos a serem fornecidos; 

2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula quarta.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses com eficácia legal após a divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

3.1.1. Para que haja o devido controle do prazo de vigência contratual, deverá ser anexado aos autos
cópia de sua publicação no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

4.1. DA LIQUIDAÇÃO:

4.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta Cláusula, prorrogáveis por igual período. 
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4.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021. 

4.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

4.1.2.1. O prazo de validade; 

4.1.2.2. A data da emissão; 

4.1.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.1.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

4.1.2.5. O valor a pagar; e 

4.1.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  a  CONTRATADA providencie  as  medidas  saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE. 

4.1.3.1. A apresentação  e  protocolização  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura  e  a  juntada  da  documentação
pertinente são de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

4.1.4. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei Federal no 14.133/2021, exigida no edital. 

4.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

4.1.5.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

4.1.5.2. Identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

4.1.6. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE. 

4.1.7. Não havendo regularização ou  sendo a defesa  considerada improcedente,  a  CONTRATANTE
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
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inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.1.8. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa. 

4.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

4.2. DO  PREÇO:  A CONTRATANTE pagará  a CONTRATADA o  valor  correspondente  aos
produtos, sendo que o valor total do contrato é de  R$ 210.355,20 (duzentos e dez mil trezentos e
cinquenta e cinco reais e vinte centavos). 

4.2.1. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da execução do contrato, tais
como:  mão-de-obra,  salário,  encargos  sociais,  fiscais,  previdenciários,  de  segurança  do  trabalho  e
trabalhistas,  fretes,  seguros,  impostos  e  taxas,  contribuições  e  alvarás,  ou  quaisquer  outros  custos
incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à consecução deste,
inclusive benefícios, taxa de administração e lucro. 

4.3. DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta
corrente  do  favorecido  na  instituição  financeira  contratada  pelo  Município  de  Goiânia.  (Decreto
4.387/2021). 

4.3.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, da conta corrente junto à
instituição financeira que trata o item 4.3. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
que  lhe  for  imposta,  em virtude  de  penalidade  contratual  (multa)  ou  em virtude  de  inadimplência
referente a execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços
ou correção monetária. 

4.5. ATRASO  DE  PAGAMENTO:  Quando  da  ocorrência  de  eventuais  atrasos  de  pagamento
provocados  exclusivamente  pelo  Município  de  Goiânia,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de
atualização financeira,  e sua apuração se fará desde a data de impugnação por parte  do contratado,
momento após o qual serão devidos, além da atualização financeira, juros de mora que serão calculados
à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte
fórmula:

I = ( TX / 100 ) / 365
EM = I x N x VP
Onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data de impugnação por parte do contratado e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
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4.5.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos  com  as  justificativas  e  motivos,  e  ser  submetidos  à  apreciação  da  autoridade  superior
competente,  que  adotará  as  providências  para  verificar  se  é  ou  não  caso  de  apuração  de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

4.6. REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses,
contados  a  partir  da  data  do  orçamento  estimado,  nos  termos  do  §  3º,  art.92  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021.  O  valor  contratado  será  reajustado  utilizando-se  do Índice  de  Preços  ao  Consumidor
Amplo Especial – IPCA-E, do período. 

4.6.1. Para efeito de novo reajuste, será considerado o período de 12 (doze) meses do início dos efeitos
do último apostilamento concedido.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A  classificação  das  despesas  dar-se-á  a  conta  da  Dotação  Orçamentária  nº
2024.1750.12.361.0141.2017.33903200.101.526.1500.1001. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTA

6.1. A aplicação das penalidades e sanções serão as previstas no item 16 do Edital, as quais poderão ser
aplicadas às empresas licitantes e à Contratada, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos
causados à administração pública e ao disposto no Decreto Municipal nº 966/2022 e nos artigos 155 e
156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

7.1. A  CONTRATADA  deverá  fornecer  os  produtos  contratados,  conforme  solicitação  da
CONTRATANTE, nos termos prescritos no Anexo I do Edital Pregão Eletrônico nº 032/2023 e das
seguintes disposições: 

7.2. A Comissão de Recebimento de  Objeto  deverá  atestar  a  qualidade do objeto,  mediante recibo,
devendo rejeitar qualquer produto que esteja em desacordo com o especificado no Edital. 

7.3. A  CONTRATADA deverá entregar  o  objeto  contratado,  em  perfeitas  condições  conforme  a
proposta apresentada, dentro do horário estabelecido pela CONTRATANTE. 

7.4. Em conformidade com os artigos 140 da Lei nº 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste contrato
será recebido: 

I  - Provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo
circunstanciado detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
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7.4.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo
com a proposta, má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à
adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a
situação. 

7.4.2. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exime  a  responsabilidade  da  adjudicatária a
posteriori. Deverão ser substituídos os produtos que, eventualmente, não atenderem as especificações
do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

8.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais,
inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 155 da Lei
14.133/2021 e posteriores alterações. 

8.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de  descumprimento
decorrente de sua própria conduta. 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração. 

c) Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou  compromisso
arbitral, ou por decisão judicial. 

d) Os previstos no art. 138, §§ 1° e 2° e incisos subsequentes, Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. Os  casos  de  extinção  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa.

9. CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, o presente instrumento contratual será publicado no
Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua
assinatura, bem como na imprensa oficial como condição de sua eficácia. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA APRECIAÇÃO DA CGM E CADASTRO NO TCM

10.1. O presente  Instrumento  será  objeto  de  apreciação  pela Controladoria  Geral  do  Município e
cadastrado no site do TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS - TCM,
em até (3) dias úteis a contar da publicação oficial, com respectivo upload do arquivo correspondente,
de acordo com o artigo 3º da IN nº 012/2018 do TCM, não se responsabilizando o CONTRATANTE,
se aquela Corte de Contas, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO
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11.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 032/2023 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA datada de 29/08/2023, no
que couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Aos  casos  omissos,  aplicar-se-á  as  demais  disposições  da  Lei  nº  14.133/2021,  Decreto  nº
966/2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO FORO

13.1. Para  as  questões  resultantes  do  instrumento,  fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Goiânia,  com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de
igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Goiânia, ______de _______________, de 2024. 

MILLENE BALDY DE S. B. GIFFORD
Secretária Municipal de Educação

RENAN VICTOR BOBBO 
Sócio-Administrador

SHOPINGA COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

Rua 227-A n° 331, Qd 67D, Setor Leste Universitário
74610-060 – Goiânia/GO – Telefone: (62) 3524-8905 
https://www.sme.goiania.go.gov.br / smegoianiagabinete@gmail.com   
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